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Artigo 128.º do CIRE). Do requerimento de reclamação de créditos 
deve constar (n.º 1, artigo 128.º do CIRE): a proveniência do(s) 
crédito(s), data de vencimento, montante de capital e de juros; as 
condições a que estejam subordinados, tanto suspensivas como 
resolutivas; a sua natureza comum, subordinada, privilegiada ou 
garantida, e, neste último caso, os bens ou direitos objecto da ga-
rantia e respectivos dados de identificação registral, se aplicável; 
a existência de eventuais garantias pessoais, com identificação dos 
garantes; a taxa de juros moratórios aplicável. É designado o dia 
10 -10 -2011, pelas 14:15 horas, para a realização da reunião de as-
sembleia de credores de apreciação do relatório, podendo fazer -se 
representar por mandatário com poderes especiais para o efeito. Da 
presente sentença pode ser interposto recurso, no prazo de 15 dias 
(artigo 42.º do CIRE), e ou deduzidos embargos, no prazo de 5 dias 
(artigo 40.º e 42 do CIRE). Com a petição de embargos, devem ser 
oferecidos todos os meios de prova de que o embargante disponha, 
ficando obrigado a apresentar as testemunhas arroladas, cujo número 
não pode exceder os limites previstos no artigo 789.º do Código de 
Processo Civil (n.º 2 do artigo 25.º do CIRE). Ficam ainda advertidos 
que os prazos para recurso, embargos e reclamação de créditos só 
começam a correr finda a dilação e que esta se conta da publicação 
do anúncio. Os prazos são contínuos, não se suspendendo durante 
as férias judiciais (n.º 1 do artigo 9.º do CIRE). Terminando o prazo 
em dia que os tribunais estiverem encerrados, transfere -se o seu 
termo para o primeiro dia útil seguinte.

5 -09 -2011. — A Juíza de Direito, Dr.ª Carla Carapelho. — O Oficial 
de Justiça, Clarisse Alves.

305093607 

 2.º JUÍZO CÍVEL DO TRIBUNAL DA COMARCA
DE OLIVEIRA DE AZEMÉIS

Anúncio n.º 13212/2011

Processo: 897/11.9TBOAZ — Insolvência Pessoa
Colectiva (Apresentação)

Insolventes: Mário de Oliveira Alves e Isabel Maria Santiago Silva

Despacho Inicial Incidente de Exoneração Passivo Restante e No-
meação de Fiduciário nos autos de Insolvência acima identificados 
em que são:

Insolventes: Mário de Oliveira Alves, NIF — 147009332, 
BI — 07915597, Endereço: Figueiredo de Baixo, Sn, Pinheiro da Bem-
posta, 3720 -473 Pinheiro da Bemposta Oaz

Isabel Maria Santiago Silva, NIF — 172124670, BI — 07479515, 
Endereço: Lugar de Figueiredo de Baixo, Pinheiro da Bemposta, 
3720 -473 Pinheiro da Bemposta

Ficam notificados todos os interessados, de que no processo supra 
identificado, foi proferido despacho inicial no incidente de exoneração 
do passivo restante.

Para exercer as funções de fiduciário foi nomeado:
Ângelo António Almeida Pereira Dias, Endereço: Rua Eng. Adelino 

Amaro da Costa, 15, sala 5.3, 4400 -134 Vila Nova de Gaia.
Durante o período de cessão, o devedor fica obrigado (5 anos sub-

sequentes ao encerramento do processo de insolvência), o devedor fica 
obrigado a:

Não ocultar ou dissimular quaisquer rendimentos que aufira, por 
qualquer título, e a informar o tribunal e o fiduciário sobre os seus 
rendimentos e património na forma e no prazo em que isso lhe seja 
requisitado;

Exercer uma profissão remunerada, não a abandonando sem motivo 
legítimo, e a procurar diligentemente tal profissão quando desem-
pregado, não recusando desrazoavelmente algum emprego para que 
seja apto;

Entregar imediatamente ao fiduciário, quando por si recebida, a parte 
dos seus rendimentos objecto de cessão;

Informar o tribunal e o fiduciário de qualquer mudança de do-
micílio ou de condições de emprego, no prazo de 10 dias após a 
respectiva ocorrência, bem como, quando solicitado e dentro de 
igual prazo, sobre as diligências realizadas para a obtenção de 
emprego;

Não fazer quaisquer pagamentos aos credores da insolvência a não 
ser através do fiduciário e a não criar qualquer vantagem especial para 
algum desses credores.

5 de Setembro de 2011. — A Juíza de Direito, Dr.ª Joana Branco. — O 
Oficial de Justiça, Márcia Alexandra R. Silva.

305091841 

 3.º JUÍZO CÍVEL DO TRIBUNAL DA COMARCA
DE OLIVEIRA DE AZEMÉIS

Anúncio n.º 13213/2011

Processo n.º 128/11.1TBOAZ — Insolvência
de pessoa singular (apresentação)

Insolvente: Armando Leonel Matos da Costa.
Administrador Insolvência: Dr. Armando Braga.

Despacho Inicial Incidente de Exoneração Passivo Restante e No-
meação de Fiduciário nos autos de Insolvência acima identificados 
em que são:

Armando Leonel Matos Costa, NIF 121632776, BI 7640497, En-
dereço: Rua Bento Landureza, 249, 2.º Esquerdo, 3720 -261 Oliveira 
de Azeméis.

Administrador de Insolvência: Dr. Armando Braga, NIF 155791362 
Endereço: R Santa Catarina, 391 -4.º Esquerdo, 4000 -451 Porto.

Ficam notificados todos os interessados, de que no processo supra 
identificado, foi proferido despacho inicial no incidente de exoneração 
do passivo restante.

Para exercer as funções de fiduciário foi nomeado: Dr. Armando 
Braga, NIF 155791362, Endereço: R Santa Catarina, 391, 4.º Esquerdo, 
4000 -451 Porto.

Durante o período de cessão, o devedor fica obrigado (5 anos sub-
sequentes ao encerramento do processo de insolvência), o devedor fica 
obrigado a:

Não ocultar ou dissimular quaisquer rendimentos que aufira, por 
qualquer título, e a informar o tribunal e o fiduciário sobre os seus rendi-
mentos e património na forma e no prazo em que isso lhe seja requisitado;

Exercer uma profissão remunerada, não a abandonando sem motivo 
legítimo, e a procurar diligentemente tal profissão quando desempregado, 
não recusando desrazoavelmente algum emprego para que seja apto;

Entregar imediatamente ao fiduciário, quando por si recebida, a parte 
dos seus rendimentos objecto de cessão;

Informar o tribunal e o fiduciário de qualquer mudança de domicílio 
ou de condições de emprego, no prazo de 10 dias após a respectiva 
ocorrência, bem como, quando solicitado e dentro de igual prazo, sobre 
as diligências realizadas para a obtenção de emprego;

Não fazer quaisquer pagamentos aos credores da insolvência a não 
ser através do fiduciário e a não criar qualquer vantagem especial para 
algum desses credores.

6 de Setembro de 2011. — A Juíza de Direito, Dr.ª Carla Maria Mar-
ques Couto. — O Oficial de Justiça, José Luís Gonçalves Pereira.

305097811 

 Anúncio n.º 13214/2011

Processo: 909/11.6TBOAZ — Insolvência 
pessoa colectiva (Requerida)

Insolvente: 2soul Design, Unipessoal, L.da, NIF — 508685109, Ende-
reço: Rua de Samil, 130, S. Roque, 3720 -000 Oliveira de Azeméis

Administrador de Insolvência: Dr. Rui Castro Lima, NIF: 206638370, 
Endereço: Rua Combatentes da Grande Guerra, 29, 3810 -087 Aveiro

Ficam notificados todos os interessados, de que o processo supra 
identificado, foi declarado findo.

A decisão de encerramento do processo foi determinada por insufi-
ciência da massa insolvente para a satisfação das custas do processo e 
das restantes dívidas da massa insolvente

Efeitos do encerramento: artigo 233.º do CIRE.
09 -09 -2011. — A Juíza de Direito, Dr.ª Carla Maria Marques 

Couto. — O Oficial de Justiça, José Luís Gonçalves Pereira.
305109856 

 2.º JUÍZO DO TRIBUNAL DA COMARCA DE OURÉM

Anúncio n.º 13215/2011

Processo: 897/10.6TBVNO -E Prestação de contas
administrador (CIRE) N/Referência: 1963405

Insolvente: DECORSANCAS — Materiais de Construção, L.da

Credor: Caixa Económica — Montepio Geral e outro(s).




